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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. ROUBO MAJORADO. EXTORSÃO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. CAUTELAR INOMINADA. EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É plenamente possível que seja proferida decisão monocrática pelo Relator, 
a qual está sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante a interposição de 
agravo regimental, quando é possibilitada a realização de sustentação oral, não 
havendo falar em cerceamento de defesa ou ofensa ao princípio da 
colegialidade.
2. Esta Corte Superior considera cabível a decretação de prisão preventiva por 
meio de medida cautelar inominada, apresentada com o objetivo de atribuir 
efeito suspensivo a recurso em sentido estrito, não implicando ofensa à 
Súmula n. 604 do STJ, que é específica ao proibir o uso do mandado de 
segurança como via de atribuição de efeito suspensivo a recurso criminal da 
acusação.

3. In casu, houve a indicação de fundamentação concreta no 
acórdão originário, apta a justificar a manutenção da prisão cautelar, 
destacando-se a necessidade de garantia da ordem pública e a razoabilidade do 
tempo de segregação preventiva, consideradas as circunstâncias do caso 
concreto.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO MACEDO VIANA e 
GABRIEL TERLERA DE ALMEIDA contra decisão monocrática, por mim proferida, que 
não conheceu do habeas corpus.

Os agravantes sustentam que: a) "os réus ficaram presos por 1 ano e 2 meses e a 
instrução ainda não se encerrou, por desídia do CDP onde estavam custodiados" (e-STJ, fl. 789); 
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b) "considerando-se a existência de Súmula sobre a matéria que suporta a tese defensiva, bem 
como a emissão de decisões contraditórias por este C. Tribunal, verifica-se que não poderia o HC 
ser obstado por decisão monocrática" (e-STJ, fl. 793).

Pleiteia "a reforma da r. decisão monocrática que não conheceu do HC, submetendo-
se a questão à Turma julgadora, conforme as razões de direito colacionadas" (e-STJ, fl. 795).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.
Inicialmente, cumpre ressaltar que "a prolação de decisão unipessoal pelo Ministro 

Relator não representa violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34 do 
Regimento Interno desta Corte e em diretriz consolidada pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua Súmula" (AgRg no AREsp n. 
2.347.064/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
17/10/2023, DJe de 30/10/2023).

Assim, não há falar em cerceamento de defesa ou ofensa ao princípio da  
colegialidade, sendo plenamente possível que seja proferida decisão monocrática pelo Relator, a 
qual está sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental, 
quando é possibilitada a realização de sustentação oral.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

"Esta Corte Superior entende que 'é plenamente possível que seja proferida decisão 
monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou 
cerceamento de defesa, quando todas as questões são amplamente debatidas, havendo 
jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral' 
(AgRg no HC n. 764.854/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
DJe de 21/12/2022)." (AgRg no RHC n. 179.956/MT, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 18/12/2023)
 
"Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, o Ministro 
relator está autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação 
do órgão colegiado mediante interposição de agravo regimental. Assim, não há se 
falar em eventual nulidade ou cerceamento de defesa, notadamente diante da 
possibilidade de sustentação oral neste recurso." (AgRg no HC n. 843.753/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 
11/12/2023.)
 
"Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, o Ministro 
relator está autorizado a proferir decisão monocrática, sujeita à apreciação do órgão 
colegiado mediante interposição de agravo regimental, momento no qual a defesa 
poderá requerer sustentação oral - não havendo ofensa ao princípio da colegialidade 
ou cerceamento de defesa, mesmo que anteriormente não tenha sido oportunizada a 
sustentação." (AgRg no HC n. 826.635/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe 
de 26/10/2023.)

 
Quanto ao mais, a jurisprudência desta Corte Superior considera cabível a decretação 

de prisão preventiva por meio de medida cautelar inominada, apresentada com o objetivo de 
atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito, não implicando ofensa à Súmula n. 604 do 
Superior Tribunal de Justiça, que é específica ao proibir o uso do mandado de segurança como 
via de atribuição de efeito suspensivo a recurso criminal da acusação.

A respeito do tema, citam-se os seguintes precedentes:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. MEDIDA CAUTELAR 
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INOMINADA. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
POSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PRISÃO EFETUADA POR GUARDAS 
MUNICIPAIS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite o ajuizamento de ação cautelar 
inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito interposto pelo 
Ministério Público contra decisão que revogou a prisão preventiva, não sendo 
aplicável, ao caso, a Súmula n. 604/STJ, cujo enunciado proíbe, especificamente, a 
utilização de mandado de segurança com tal finalidade (HC n. 485.727/SC, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/4/2019, DJe de 30/4/2019).
2. No caso dos autos, há fundamento válido para a decretação da prisão preventiva, 
pois foi destacado que o agravante é reincidente específico e ostenta maus 
antecedentes, de modo a justificar a medida extrema, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.
[...]
5. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 844.553/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. AÇÃO CAUTELAR 
INOMINADA. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E EXTORSÃO 
QUALIFICADA. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Prevalece o entendimento nesta Corte de que "É admissível o ajuizamento de ação 
cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito 
interposto pelo Ministério Público contra decisão que determinou a soltura do 
Acusado. Inaplicável, ao caso, a Súmula n. 604 do Superior Tribunal de Justiça, que é 
específica ao proibir o uso do mandado de segurança como via de atribuição de efeito 
suspensivo a recurso criminal da Acusação" (HC 572.583/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 19/08/2020). 
Precedentes.
2. No caso, o presente habeas corpus foi impetrado contra decisão monocrática que 
deferiu o pleito emergencial postulado pelo Ministério Público, em sede de medida 
cautelar inominada em recurso em sentido estrito, restabelecendo de forma 
fundamentada a prisão preventiva do paciente, em razão da periculosidade social, 
evidenciada pela gravidade das ações imputadas e pelo risco de reiteração delitiva. 
Ausência de constrangimento ilegal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC n. 649.652/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 30/3/2021, DJe de 8/4/2021.)
 
"RECONSIDERAÇÃO NO HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo a orientação firmada por esta Corte, é admissível a utilização de medida 
cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito 
interposto pelo Ministério Público contra decisão que revogou a prisão preventiva.
2. Agravo regimental não provido."
(RCD no HC n. 639.912/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
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julgado em 16/3/2021, DJe de 23/3/2021.)
 

In casu, houve a indicação de fundamentação concreta no acórdão impugnado, apta a 
justificar a manutenção da prisão cautelar, destacando-se a necessidade de garantia da ordem 
pública e a razoabilidade do tempo de segregação preventiva, consideradas as circunstâncias do 
caso concreto, verbis:

 
"No caso dos autos verifica-se presentes os requisitos da prisão preventiva, 
demonstrando ser medida necessária, ante a inviabilidade da aplicação de outras 
medidas cautelares.
Conforme já analisado nos autos do habeas corpus nº 2100678-86.2023.8.26.0000, 
ratificadas quando da concessão da liminar, as circunstâncias do fato, o número de 
agentes - pelo menos, 05, com profissionalizada divisão de tarefas, sem timidez ou 
pejo, a detida preparação, o emprego de arma de fogo instrumento de grande poder 
vulnerante - e a utilização de veículo automotor, com indicada dissimulação do 
ímpeto criminoso, mediante grave ameaça, reduzindo a vítima mulher que por sua 
natureza e virtudes, tem menor capacidade de resistência - à absoluta impossibilidade 
de resistência, além da restrição de sua liberdade por mais de 2 horas; e a natureza e o 
valor do objeto material do roubo e da receptação bem indicam, para este momento 
processual, dolo intenso, perigosidade e insensibilidade moral, incompatíveis com a 
restituição da liberdade ou com medida mais branda.
Necessário que se note, sob pena de divórcio da realidade, a especificidade do objeto 
material, pois o furto e roubo de automóveis, motociclos e caminhões e a receptação 
como crime parasitário, verdadeiros flagelos sociais em nossa quadra histórica, à 
evidência, comprometem a frota nacional, causam instabilidade nas relações 
comerciais, aliciam outros criminosos que se incumbem de transformar a máquina 
para dar-lhe aparência distante da origem espúria e, individualmente, angustiam o 
proprietário de veículo automotor. Destarte, as consequências do crime espraiam-se 
por todos da sociedade moderna gerando insegurança em nível insuportável, que 
exige pronta ação do Estado para restabelecimento da ordem e paz social.
[...]
Cabe notar, ainda, que o expressivo valor das coisas subtraídas, indica a alta 
reprovabilidade da conduta, em razão da maior intensidade do ataque ao bem jurídico 
tutelado. Neste sentido: TJSP Col. 8ª Câmara Criminal - AC n. 3023046-
23.2013.8.26.0224, Rel. Exmo. Des. LAURO MENS DE MELLO.
Aliás, o próprio legislador reconhece de relevância o exame do valor da coisa objeto 
material, porquanto, se de pequena ofensividade patrimonial, autoriza obedecidos 
outros requisitos, a hipótese da figura privilegiada.
Calha notar que os requeridos não demonstraram minimamente dedicação ao trabalho 
lícito, além de também não comprovarem nenhum vínculo com a comarca - sendo 
forçoso concluir que, em sendo libertados, poderão se evadir, furtando-se à aplicação 
da Lei Penal.
[...]
Assim, a segregação cautelar se impõe, não sendo o caso de se restituir aos 
requeridos o status libertatis, eis que não se mostra adequado e suficiente à garantia 
da ordem pública.
[...]
Ademais, a prisão preventiva também se impõe para a garantia da ordem pública, 
sendo certo que a concessão de medida mais branda, previstas no artigo 319 do 
Código de Processo Penal, não atende às finalidades mencionadas.
Por sua vez, com a devida vênia do ilustre Magistrado de Primeiro Grau, não se 
verifica o alegado constrangimento ilegal ante o excesso de prazo na formação da 
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culpa, posto que, pela análise dos autos, não há indícios que o retardo tenha 
ultrapassado os limites da razoabilidade. Ademais, a pena possível em caso de 
eventual condenação afasta a alegada ofensa à proporcionalidade.
Logo cumpre anotar a razoabilidade da pretensão Ministerial, sendo de se resguardar 
a ordem pública, a instrução criminal e eventual aplicação da lei penal, insuficientes 
medidas menos rigorosas, não sendo ofendida a presunção constitucional de não 
culpabilidade, como disciplina o art. 5º, LXI, da Constituição da República.
Por todo o exposto, o periculum libertatis faz-se presente, consubstanciado na 
garantia da ordem pública e da conveniência da instrução criminal.
Assim, verificadas as hipóteses para a prisão preventiva e o efetivo risco decorrente 
da revogação da prisão cautelar, tem-se que presentes o fumus boni juris e o 
periculum in mora necessários para que seja concedida a medida cautelar reclamada." 
(e-STJ. fls. 770-773).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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